
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1081312 - PA (2026/0097624-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ADOLFO JOSE BARBOSA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE EDUARDO HEINIG - SC028532
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexiste, no caso, flagrante ilegalidade que autorize
a  concessão  da  ordem  de  ofício,  porquanto  não
preenchidos  os  requisitos  para  a  concessão  do
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benefício do tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006. 
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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benefício do tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006. 
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ADOLFO

JOSÉ BARBOSA PINTO contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas

corpus por entender que o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado

do Pará está de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

Sustenta  a  defesa  que  haveria  equívoco  na  decisão  proferida  pela

Presidência desta Corte em relação à aplicação da jurisprudência consolidada do

STJ.

Argumenta que as circunstâncias pessoais do recorrente justificariam a

aplicação  da  diminuição  da  reprimenda  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito

ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fl. 34):

A  Terceira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  HC  n.  firmou
o535.063/SP,  entendimento  de  que  não  cabe  substitutivo  de
recurso  próprio,  impondo-  Habeas  Corpus  se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma
teratologia  no  ato  judicial  impugnado  (Rel.  Ministro  Sebastião
Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
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POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai  dos autos,  o Tribunal  de origem, ao apreciar  o

pedido relativo à diminuição de pena do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, o

Tribunal de origem negou a aplicação da minorante nos seguintes termos (fl. 14):
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No  caso,  as  circunstâncias  da  apreensão  –  transporte
intermunicipal  de  expressiva  quantidade  de  entorpecentes,
diversidade  das  substâncias  e  ocultação  em  compartimento
adulterado  do  veículo  –  revelam  atuação  incompatível  com  a
figura  do  traficante  ocasional,  razão  pela  qual  não  se  mostra
cabível o reconhecimento do tráfico privilegiado.

Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  quantidade  e  a

natureza da droga podem ser utilizadas para afastar o redutor do art. 33, § 4°, da

Lei  n.  11.343/2006,  desde  que  associadas  a  outros  elementos  concretos,

capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou a

integração a organização criminosa, como no caso.

Nesse sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS.  PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL.
DESCABIMENTO.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE  OU  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURADA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. HABITUALIDADE DELITIVA EVIDENCIADA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. Nos termos do art. 159 do RISTJ, não cabe sustentação oral
no julgamento do agravo regimental.
2.  É  plenamente  possível  que  "seja  proferida  decisão
monocrática por  Relator,  sem qualquer  afronta  ao princípio  da
colegialidade  ou  cerceamento  de  defesa,  quando  todas  as
questões  são  amplamente  debatidas,  havendo  jurisprudência
dominante sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação
oral"  (AgRg no HC 607.055/SP, Rel.  Ministro FELIX FISCHER,
QUINTA TURMA, julgado em 9/12/2020, DJe 16/12/2020).
3. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os
condenados  pelo  crime  de  tráfico  de  drogas  terão  a  pena
reduzida,  de  um  sexto  a  dois  terços,  quando  forem
reconhecidamente  primários,  possuírem  bons  antecedentes  e
não  se  dedicarem  a  atividades  criminosas  ou  integrarem
organizações criminosas.
4. In casu, a instância antecedente afastou o redutor do tráfico
privilegiado por entender que as circunstâncias do delito indicam
a habitualidade delitiva do réu, uma vez que foi surpreendido em
contexto de traficância de gigantesca quantidade de droga, em
concurso  de  quatro  agentes,  com  logística  previamente
organizada e modus operandi indicativo, conforme demonstra as
conversas  mantidas  no  celular,  de  não  serem  criminosos
eventuais. Portanto, a alteração desse entendimento - para fazer
incidir  a  minorante  da  Lei  de  Drogas  -  enseja  o  reexame  do
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de
habeas corpus. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  716.606/MS,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 27/4/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS
CONSTATADA A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.
ALTERAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  QUE  DEMANDARIA  O
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A teor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, as penas do crime de
tráfico poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, desde que o agente
seja  primário,  com  bons  antecedentes,  não  se  dedique  a
atividades criminosas, nem integre organização criminosa.
2.  Afastada a redutora pela Corte a quo,  com fundamento em
circunstâncias  do  caso  que  evidenciem a  dedicação  do  réu  à
atividade criminosa,  tal  qual  ocorre no presente caso em que,
além  da  expressiva  quantidade  de  drogas  (2,3  quilos  de
cocaína), restou comprovado que houve tratativa prévia sobre o
transporte dos entorpecentes entre um terceiro e a ré/paciente,
que foi recrutada em Minas Gerais para pegar a droga em Ponta
Porã/MS, o que demonstra que a ação envolveu uma logística
típica de atuação de organização criminosa, a pretendida revisão
do julgado implicaria o reexame do material cognitivo produzido
nos autos, insuscetível de ser realizada na estreita via do habeas
corpus. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 492.006/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em 16/5/2019, DJe de 28/5/2019.)

Ademais, desconstituir a conclusão a que chegou a instância ordinária

quanto  à  dedicação  do  agente  a  atividades  ilícitas  demandaria  amplo

revolvimento de questões fático-probatórias, inviável no habeas corpus.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  NULIDADE  .  BUSCA
PESSOAL.  INVASÃO  DE  DOMICÍLIO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  DOSIMETRIA  .  PRIVILÉGIO.  PLEITO  DE
INCIDÊNCIA  DE  PATAMAR  MAIS  BENÉFICO.
IMPOSSIBILIDADE.  REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO .
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA. 
I  -  Não  se  conhece  de  habeas  corpus  substitutivo  de  revisão
criminal. 
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de
ofício. Precedentes . 
III - O pleito de reconhecimento da nulidade das provas obtidas
em razão da ausência  de  justa  causa para  a  revista  pessoal,
seguida da violação de domicílio, fora das hipóteses legais, não
foi  objeto  de  debate  pela  Corte  de  origem,  o  que  obsta  o
conhecimento  do  pedido  por  este  Tribunal,  em  razão  da
supressão de instância. 
IV  -  No  presente  caso,  o  Tribunal  de  origem  -  soberano  na
análise  da  matéria  fática  -  concluiu,  a  partir  de  elementos
concretamente extraídos dos autos,  quais sejam, a quantidade
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de entorpecentes apreendidos, a apreensão de elevada quantia
em  dinheiro,  bem  como  a  utilização  de  entrega  tipo  delivery,
dificultando a atuação policial, pela pela modulação da redutora
do tráfico privilegiado no patamar de 1/6, entendimento que está
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 
V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de
matéria fático-probatória, de modo que não há que se falar
em desconstituição da conclusão bem exarada pelo Tribunal
local. Agravo regimental desprovido .
(AgRg  no  HC  n.  865.591/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/8/2024, DJe  de  13/8/2024,
grifo próprio.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE EDUARDO HEINIG 
ADVOGADO : ANDRE EDUARDO HEINIG - SC028532
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE : ADOLFO JOSE BARBOSA PINTO (PRESO)
CORRÉU : AGUINALDO DE LIMA GOMES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADOLFO JOSE BARBOSA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE EDUARDO HEINIG - SC028532
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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